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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos profissionais que 
trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) julgamentos concretos, (b) 
orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) projetos de lei e, quando for o caso, 
(e) artigos de opinião para permitir a atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de uma 
decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere certeza ao 
julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e circunstâncias 
específicas e, em muitas situações, do confronto com outras normas jurídicas, em 
um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a outro 
advogado de sua preferência. 

 
As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 

 
a) Sumário: 

Estado de São Paulo 
 

1. Chat GPT. Direitos autorais vão resistir à Inteligência Artificial? Entenda 
 

STF 
 

1. Efeitos declaração inconstitucionalidade. STF julga constitucional 
dispositivo da Lei das ADIs que autoriza modulação dos efeitos de decisão 

2. Registro imóvel rural. CNA questiona lei que permite ao corregedor-
geral da Justiça cancelar registro de imóvel rural 

3. Refis. STF reinclui contribuintes considerados inadimplentes no Refis 



 
STJ 

 
1. Seguros. STJ define que é do estipulante o dever de informar sobre 

cláusulas de seguro de vida coletivo 
2. Penhora salário. STJ admite relativizar impenhorabilidade do salário 

para pagamento de dívida não alimentar 
3. Responsabilidade Cartórios. Tabelião responderá objetivamente por 

falha no serviço ocorrida antes da Lei 13.286/2016 
4. Planos de saúde. Tratamento multidisciplinar de autismo deve ser coberto 

de maneira ampla por plano de saúde 
5. Gratuidade justiça. Repetitivo discute adoção de limite de renda para 

concessão de gratuidade de justiça 
6. Feriado local prova. STJ define que calendário extraído de site de 

tribunal serve para comprovar feriado local 
7. Substituição processual. Prática de ato processual sem a substituição de 

parte falecida gera nulidade relativa 
8. Contrato celebrado exterior. Cabe à Justiça brasileira julgar rescisão de 

contrato de consumo com foro no exterior 
9. Desistência ação. Desistência anterior à citação do réu isenta o autor de 

complementar pagamento de custas 
 

TJRJ 
 

1. Light. Light pede à Justiça proteção contra execução de dívidas em caráter 
de urgência 

2. Recuperação judicial. É viável penhora online por dívida de IPTU de 
empresa em Recuperação Judicial 

 
TJSP 

 
1. Arquivos nuvem responsabilidade. Empresa de tecnologia indenizará 

usuário que teve acesso bloqueado a arquivos hospedados na nuvem 
2. Crime ambiental. Tribunal reconhece erro de proibição escusável em caso 

de crime ambiental 
3. Danos morais e estéticos. Hospital deve indenizar paciente por danos 

morais e estéticos 
4. Abandono afetivo. Homem indenizará filha de relacionamento 

extraconjugal por abandono afetivo 
5. Mudança nome. Com base em nova lei, TJ-SP autoriza mudanças de 

nomes sem motivação 
 

TJDFT 
 

1. Isenção IR. TJ reconhece direito de mulher curada de câncer de mama à 
isenção do imposto de renda 

 



TJMG 
 

1. Consórcios. Propaganda enganosa de consórcio gera danos passíveis de 
indenização 

 
TJSC 

 
1. Cirurgia plástica responsabilidade. Embelezamento não alcançado 

em cirurgia plástica será indenizado por médico e clínica 
2. Nudes. Mulher será indenizada por nudes publicados por ex-namorado em 

aplicativo de mensagens 
3. Namoro e dano moral. Casado que usou perfil falso em rede social para 

ludibriar namorada pagará dano moral 
 

TJGO 
 

1. Franquias. TJ-GO livra franqueada da Ortobom de pagar rescisão 
contratual de R$ 50 mil 

 
TJAM 

 
1. Seguros. Colegiado dá parcial provimento a recurso para descontar seguro 

obrigatório da indenização por dano moral 
 

TRF 1 
 

1. Inscrição dívida ativa. Crédito tributário inscrito na dívida ativa é 
anulado por não terem sido esgotados os meios de localização do contribuinte 
inadimplente 

2. Prescrição Acórdão TCU. Prazo para prescrição de execução baseada em 
acórdão do TCU é de 5 anos 

3. Compra imóvel empresa estrangeira. Mantida a decisão que negou 
registro de investimento de capital estrangeiro para empresa com sede no 
Panamá 

4. União condômina. União é condenada a pagar taxas de condomínio 
atrasadas de imóvel do qual é proprietária 

5. Garantia execução fiscal. Fazenda Nacional pode recusar bem ofertado 
em garantia de execução fiscal considerando a preferência de penhora em 
dinheiro 

 
Câmara dos Deputados 

 

1. Perda da chance. Projeto inclui no Código Civil possibilidade de reparação 

civil por perda de oportunidade 

 



b) Notícias: 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

1. Direitos autorais vão resistir à Inteligência Artificial? Entenda 
 

Toneladas de dados já foram extraídos, em toda parte, pelos bots. E os processos 
começam a aparecer 
 
Vejamos duas abordagens da indústria da música para a inteligência artificial (IA). 
Uma delas é a de Giles Martin, filho de sir George Martin, produtor dos Beatles. No 
ano passado, para remixar o álbum Revolver, do Fab Four, de 1966, ele usou 
inteligência artificial para apreender os sons dos instrumentos de cada integrante da 
banda (por exemplo, a guitarra de John Lennon) a partir de uma fita master mono 
para poder, depois, separá-los e fazer engenharia reversa em estéreo. 
O resultado é glorioso. A outra abordagem também não é ruim. Trata-se da resposta 
de Nick Cave, um temperamental cantor e compositor australiano, ao ler letras 
escritas em seu estilo pelo ChatGPT, a ferramenta de inteligência artificial 
desenvolvida pela startup OpenAI. “Essa música é um lixo”, escreveu ele. “Compor 
uma música boa não é mímica, nem replicação, nem pastiche, é o contrário. Isso é 
um ato de assassinato de si que destrói tudo o que alguém se esforçou para produzir 
no passado.” 
É improvável que Cave se impressione com a versão mais recente do algoritmo por 
trás do ChatGPT, apelidado de GPT-4, que a OpenAI revelou em 14 de março. Martin 
talvez ache útil. Michael Nash, diretor digital da Universal Music Group, a maior 
gravadora do mundo, cita seus exemplos como evidência de temor e entusiasmo a 
respeito da IA por trás de aplicativos de criação de conteúdo, como ChatGPT (para 
texto) ou Stable Diffusion (para imagens). 
Essas ferramentas podem ajudar no processo criativo. Também podem destruí-lo ou 
usurpá-lo. No entanto, para a música em geral, a chegada dos bots traz à mente um 
evento sísmico de sua história: a rápida ascensão e queda do Napster, uma 
plataforma para compartilhamento sobretudo de músicas piratas na virada do 
milênio. O Napster acabou sendo derrubado pela lei de direitos autorais. 
Para provedores de bots agressivos, acusados de passar por cima da propriedade 
intelectual, Nash tem uma mensagem simples que, vinda de um veterano da 
indústria musical da era Napster, soa como ameaça. “Não se posicione no mercado 
e implore por perdão. Essa é a abordagem do Napster.” 
"Para os envolvidos, há um “campo minado jurídico” que vai além da indústria 
criativa" 
A questão principal aqui não são as paródias de Cave feitas por IA nem os falsos 
sonetos de Shakespeare. São os oceanos de dados protegidos por direitos autorais 
que os bots extraíram enquanto eram treinados para criar conteúdo semelhante ao 
humano. Essas informações vêm de todos os lugares: feeds de redes sociais, 
pesquisas na internet, bibliotecas digitais, televisão, rádio, bancos de estatísticas e 
assim por diante. Muitas vezes, alega-se, os modelos de IA saqueiam os bancos de 
dados sem permissão. Os responsáveis pelo material de origem reclamam que seu 
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trabalho é usado sem consentimento, crédito ou compensação. Em suma, algumas 
plataformas de inteligência artificial podem estar fazendo com outras mídias o que 
o Napster fez com as músicas: ignorando totalmente os direitos autorais. E os 
processos começaram a aparecer. 
É um campo minado jurídico, com implicações que se estendem para além das 
indústrias criativas, rumo a qualquer negócio em que o aprendizado de máquina 
tenha algum papel – como carros autônomos, diagnósticos médicos, robótica de 
fábrica e gerenciamento de riscos de seguros. A União Europeia, fiel à burocracia, 
tem uma diretiva sobre direitos autorais que se refere à mineração de dados (escrita 
antes do recente boom dos bots). 
Especialistas dizem que os EUA não têm casos específicos para a IA generativa. Em 
vez disso, têm teorias conflitantes sobre se a mineração de dados sem licença é 
permitida ou não sob a doutrina do fair use (uso razoável ou aceitável, na tradução 
para o português). O Napster também tentou emplacar o fair use como defesa nos 
EUA – e fracassou. Isso não quer dizer que o resultado será o mesmo desta vez. 
Os principais argumentos em torno do fair use são fascinantes. Segundo uma 
palestra de Mark Lemley e Bryan Casey sobre o assunto, publicada no periódico 
acadêmico Texas Law Review, o uso de obras protegidas por direitos autorais é 
considerado razoável ou aceitável quando serve a um propósito social valioso – ou 
seja, o material de origem é transformado a partir do original e não há efeito sobre o 
mercado dos detentores de direitos autorais. Os críticos argumentam que as 
inteligências artificiais não transformam, apenas exploram a totalidade dos bancos 
de dados que mineram. 
Eles alegam que as empresas por trás do aprendizado de máquina abusam do fair 
use ao “pegar carona” no trabalho de terceiros. E afirmam que isso ameaça os meios 
de subsistência dos criadores, bem como da sociedade em geral, visto que a IA pode 
promover vigilância em massa e disseminar desinformação. Os autores pesam esses 
argumentos contra o fato de que, quanto maior for o acesso aos dados para 
treinamento, melhor será a IA – e de que, sem esse acesso, talvez nem exista 
Inteligência Artificial. Em outras palavras, a indústria pode morrer ainda na 
infância. Eles caracterizam este momento como uma das questões legais mais 
importantes do século: “A lei de direitos autorais permitirá que os robôs 
aprendam?”. 
Um processo inicial que chama a atenção é o da Getty Images. A agência de fotografia 
acusa a Stability AI, dona da Stable Diffusion, de infringir seus direitos autorais 
sobre milhões de fotos de sua coleção para construir um modelo de geração de 
imagens de IA que competirá com a Getty. Se o caso não for resolvido fora do 
tribunal, poderá abrir um precedente sobre o fair use. Um veredicto ainda mais 
importante pode vir em breve da Suprema Corte dos EUA em um caso envolvendo a 
transformação de imagens protegidas por direitos autorais de Prince, o ídolo pop, 
pelo falecido Andy Warhol. Daniel Gervais, especialista em propriedade intelectual 
da Vanderbilt Law School em Nashville, acredita que os juízes podem fornecer 
orientações há muito esperadas sobre o fair use em geral. 
A extração de dados protegidos por direitos autorais não é a única questão legal que 
a IA generativa enfrenta. Em muitas jurisdições, os direitos autorais se aplicam 
apenas ao trabalho criado por humanos. Portanto, ninguém sabe ao certo até que 
ponto os bots podem reivindicar proteção de propriedade intelectual para o material 



que geram. Fora dos tribunais, as maiores questões são políticas: a IA generativa 
deve ou não desfrutar das mesmas proteções de responsabilidade pelo conteúdo que 
exibe, como as plataformas de redes sociais? E até que ponto isso compromete a 
privacidade dos dados? 
Mas a batalha em torno da propriedade intelectual será grande. Nash diz que as 
indústrias criativas devem se posicionar rapidamente para garantir que a produção 
dos artistas seja licenciada e usada eticamente no treinamento de modelos de IA. Ele 
exorta as empresas de inteligência artificial a “documentar e divulgar” suas fontes. 
Mas reconhece que é um equilíbrio delicado. Caras criativos não querem soar como 
inimigos do progresso. 
Muitas pessoas podem se beneficiar da IA no trabalho. A lição da “terapia da 
realidade” do Napster, como Nash a chama, é que é melhor se envolver com novas 
tecnologias do que torcer para que elas desapareçam. Talvez desta vez não sejam 
necessários 15 anos de receita desmoronando para que a indústria aprenda a lição.  
Fonte: Estadão 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 
 

1. STF julga constitucional dispositivo da Lei das ADIs que autoriza 
modulação dos efeitos de decisão 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou dispositivo da Lei 
9.868/1999 (Lei das Ações Diretas de Inconstitucionalidade – ADIs) que autoriza a 
Corte a modular os efeitos da decisão em que for declarada a inconstitucionalidade 
de normas. Por maioria, o colegiado julgou improcedente o pedido formulado nas 
ADIs 2154 e 2258, apresentadas, respectivamente, pela Confederação Nacional das 
Profissões Liberais (CNPL) e pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). 
Segurança jurídica 
Prevaleceu no julgamento o voto da ministra Cármen Lúcia. Ela explicou que o artigo 
27 da Lei 9.868/1999 – que trata da tramitação das ADIs e das Ações Declaratórias 
de Constitucionalidade (ADCs) – deu ao Supremo a possibilidade de, ao declarar a 
inconstitucionalidade de uma norma, restringir os efeitos retroativos da decisão à 
data do julgamento ou para o futuro. 
Segundo a ministra, ao modular os efeitos da decisão, o STF faz uma ponderação 
entre preceitos constitucionais, levando em conta os possíveis prejuízos da lacuna 
normativa resultante da declaração de nulidade. Para Cármen Lúcia, ao fazer uso 
desse procedimento, a Corte visa proteger a segurança jurídica, os direitos 
fundamentais ou outros valores constitucionais que devam ser preservados. Ela 
lembrou ainda que, na pendência do julgamento dessas duas ADIs, o STF já vem 
modulando os efeitos de suas decisões. 
Separação dos Poderes 
Em seu voto, a ministra também afastou a alegação da CNPL de 
inconstitucionalidade por omissão no rito de processamento das ações declaratórias 
de constitucionalidade, em razão do veto do presidente da República a trechos do 
projeto de lei convertido na Lei 9.868/1999. Para a ministra, não há omissão do 
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Poder Público no caso, e a intervenção do Supremo poderia conferir ao Tribunal “um 
verdadeiro poder de interferência positiva na ordem legislativa”, afrontando o 
princípio da separação dos poderes. 
Ficaram vencidos, quanto ao artigo 27, os ministros Sepúlveda Pertence (relator) e 
Marco Aurélio, ambos aposentados, que votaram pela procedência do pedido. 
EC,AD//CF 
Processo relacionado: ADI 2154 
Processo relacionado: ADI 2258 
FONTE: STF 
 

2. CNA questiona lei que permite ao corregedor-geral da Justiça cancelar 
registro de imóvel rural 

 

A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) acionou o Supremo 
Tribunal Federal (STF) contra lei federal que possibilita ao corregedor-geral da 
Justiça declarar a inexistência e cancelar a matrícula e o registro de imóvel rural. A 
ação foi distribuída ao ministro Alexandre de Moraes. 
Na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1056, a entidade 
alega que dispositivos da Lei 6.739/1979 permitem o cancelamento do registro de 
imóvel de modo unilateral, em ofensa ao devido processo legal e à segurança jurídica, 
além de atentarem contra o direito à propriedade do produtor rural. 
Argumenta, ainda, que a previsão viola o regime de separação de Poderes, na medida 
em que o cancelamento de propriedade só pode se dar por decisão do Poder 
Judiciário, e não por ato do corregedor de Justiça, que, embora faça parte dele 
formalmente, exerce apenas função administrativa. 
SP/AS//CF 
FONTE: STF 
 

3. STF reinclui contribuintes considerados inadimplentes no Refis 
 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou 
a reinclusão de contribuintes que haviam sido excluídos do Programa de 
Recuperação Fiscal (Refis) nos casos em que os valores recolhidos sejam 
insuficientes para amortizar a dívida – situação que ficou conhecida como “parcelas 
ínfimas ou impagáveis”. Ao conceder medida cautelar na Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 77, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), o ministro considerou que não cabe a exclusão de 
contribuintes que, desde a adesão ao parcelamento, vêm realizando os pagamentos 
nos percentuais estipulados no programa. 
Contestações 
A OAB questiona um parecer de 2013 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), que considerava inválidos os pagamentos quando os valores recolhidos 
pelos contribuintes de acordo com o critério legal (porcentagem da receita bruta) 
forem insuficientes para amortizar suas dívidas. Assim, a empresa torna-se 
inadimplente e é excluída do parcelamento. 



O objetivo da OAB era a declaração da constitucionalidade dos dispositivos da Lei 
9.964/2000, que instituiu o Refis, que dispõem sobre as hipóteses de exclusão do 
Programa. Segundo a entidade, o parecer da PGFN tem aberto precedentes para que 
empresas adimplentes e de boa-fé sejam excluídas do parcelamento, a partir de 
avaliação da Receita Federal do que seriam consideradas parcelas mensais ínfimas 
para a quitação da dívida em prazo razoável. 
A seu ver, a PGFN não poderia excluir esses contribuintes sob esse fundamento, após 
mais de uma década de sua adesão ao Refis I, se o parcelamento foi devidamente 
homologado pela autoridade administrativa competente e se as parcelas vinham 
sendo pagas no percentual sobre o faturamento indicado na própria norma. 
Segurança jurídica 
O ministro Ricardo Lewandowski constatou violação dos princípios da legalidade 
tributária, da segurança jurídica e da confiança legítima. Segundo ele, a Lei 
9.964/2000 não estipula prazo máximo de parcelamento e estabelece uma 
modalidade focada nas condições econômico-financeiras de cada contribuinte para 
saldar suas obrigações fiscais. 
O relator salienta, ainda, que, em razão do princípio da legalidade, não é possível a 
exclusão do parcelamento sem autorização expressa na lei e avaliação das hipóteses 
de cabimento, o que, a seu ver, não ocorreu no caso. 
Reautuação 
O ministro Ricardo Lewandowski converteu a ADC em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 7370). 
Leia a íntegra da decisão. 
AF/AS//CF 
FONTE: STF 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 
 

1. STJ define que é do estipulante o dever de informar sobre cláusulas de 
seguro de vida coletivo 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos 
repetitivos (Tema 1.112), definiu atribuições do estipulante – empresa ou associação 
que faz a contratação em favor de seus empregados ou associados – em matéria de 
seguros de vida coletivos. 
A primeira tese firmada estabelece que, nessa modalidade de contrato de seguro, 
cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem vínculo 
anterior com os membros do grupo segurável (estipulação própria), a obrigação de 
prestar informações prévias aos potenciais segurados acerca das condições 
contratuais, quando da formalização da adesão, incluídas as cláusulas limitativas e 
restritivas de direito previstas na apólice mestre. 
Em complementação, o colegiado decidiu que não se incluem no âmbito do tema 
repetitivo as causas originadas de estipulação imprópria e de falsos estipulantes, 
visto que as apólices coletivas, nesses casos, devem ser consideradas apólices 
individuais no que tange ao relacionamento dos segurados com a sociedade 
seguradora. 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADC77R.L..pdf


Com o julgamento, que confirmou a jurisprudência já consolidada no STJ, voltam a 
tramitar os processos sobre a mesma questão jurídica que estavam suspensos à 
espera da fixação das teses. O precedente qualificado deverá ser observado pelos 
tribunais de todo o país na análise de casos idênticos. 
Seguradora não tem como saber informações prévias dos segurados 
O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator do Tema 1.112, explicou que a 
seguradora e a estipulante, ao firmarem o contrato principal, ou contrato mestre, 
negociam entre si riscos cobertos, valores dos prêmios e das indenizações e prazos 
de carência, entre outras disposições, inclusive aquelas relativas às eventuais 
restrições de direito dos futuros segurados. 
Na fase de adesão dos segurados – continuou –, a relação ocorre entre o potencial 
grupo de clientes e o estipulante, responsável por prestar informações acerca do 
produto contratado. 
Segundo o ministro, até o momento que antecede essa etapa, a seguradora não tem 
como identificar com precisão os indivíduos que efetivamente integrarão o grupo 
segurado, sendo incompatível com a estrutura do contrato coletivo atribuir a ela o 
dever de informação prévia ao segurado – a não ser quando provocada 
especificamente e individualmente para isso. 
“Tanto é assim que a adesão à apólice mestra, promovida perante o estipulante, 
deverá ser realizada mediante a assinatura, pelo proponente, de proposta, a qual 
deverá conter cláusula em que ele declara ter conhecimento prévio da íntegra das 
condições contratuais do seguro”, destacou o relator. 
Na adesão à apólice coletiva, segurado não tem relação com a seguradora 
Em relação às obrigações estabelecidas no contrato de seguro coletivo, Villas Bôas 
Cueva citou atribuições da estipulante previstas na Resolução 434/2021 do Conselho 
Nacional de Seguros Privados e reiterou que o segurado, ao aderir à apólice coletiva, 
não tem interlocução com a seguradora, recaindo o dever de informação sobre a 
empresa intermediária. 
O magistrado ressaltou, entretanto, que esse entendimento não afasta a 
obrigatoriedade de a seguradora prestar informações sobre as relações contratuais 
sempre que solicitada pelo estipulante ou, de forma individual, pelos membros do 
grupo segurado. “E não poderia ser de outro modo, porquanto, como visto, a relação 
jurídica de direito material mantida entre o segurado e a seguradora de contrato 
coletivo equipara-se a uma estipulação em favor de terceiro”, completou. 
Em relação à estipulação imprópria – em que o vínculo entre os membros do grupo 
segurável e o estipulante é estritamente securitário, não havendo prévia relação 
associativa ou trabalhista entre eles –, o ministro reafirmou o entendimento de que 
o contrato coletivo deverá ser tratado como se fosse individual, “sobretudo quando 
a atuação do estipulante for desvirtuada (falso estipulante), deixando de representar 
os interesses do grupo segurado em prol da seguradora”. 
Leia o acórdão no REsp 1.874.811. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1874811 
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2. STJ admite relativizar impenhorabilidade do salário para pagamento 
de dívida não alimentar 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) estabeleceu que, em caráter excepcional, é possível relativizar a 
regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial para pagamento de 
dívida não alimentar, independentemente do montante recebido pelo devedor, 
desde que preservado valor que assegure subsistência digna para ele e sua família. 
O colegiado acompanhou o relator, ministro João Otávio de Noronha, para quem 
essa relativização somente deve ser aplicada “quando restarem inviabilizados outros 
meios executórios que garantam a efetividade da execução”, e desde que “avaliado 
concretamente o impacto da constrição sobre os rendimentos do executado”. 
Condições para afastar a impenhorabilidade dos salários 
Os embargos de divergência foram interpostos por um credor contra acórdão da 
Quarta Turma que indeferiu o pedido de penhora de 30% do salário do executado – 
em torno de R$ 8.500. A dívida objeto da execução tem origem em cheques de 
aproximadamente R$ 110 mil. 
A Quarta Turma entendeu que a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que 
a regra geral da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial comporta exceção 
nas seguintes hipóteses: a) para o pagamento de prestação alimentícia de qualquer 
origem, independentemente do valor da remuneração recebida; e b) para o 
pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores recebidos pelo 
executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvando-se 
eventuais particularidades do caso concreto. Em ambas as situações, deve ser 
preservado percentual capaz de assegurar a dignidade do devedor e de sua família. 
Contudo, o credor apontou precedentes da Corte Especial e da Terceira Turma que 
condicionaram o afastamento do caráter absoluto da impenhorabilidade das verbas 
de natureza salarial apenas ao fato de a medida constritiva não comprometer a 
subsistência digna do devedor e de sua família, independentemente da natureza da 
dívida ou dos rendimentos do executado. 
Segundo o ministro João Otávio de Noronha, a divergência estava em definir se a 
impenhorabilidade, na hipótese de dívida de natureza não alimentar, estaria 
condicionada apenas à garantia do mínimo necessário para a subsistência digna do 
devedor e de sua família ou se, além disso, deveria ser observado o limite mínimo de 
50 salários-mínimos recebidos pelo devedor. 
É possível a relativização da regra da impenhorabilidade do artigo 833 
do CPC 
Para o relator, o Código de Processo Civil (CPC), ao suprimir a palavra 
“absolutamente” no caput do artigo 833, passou a tratar a impenhorabilidade como 
relativa, “permitindo que seja atenuada à luz de um julgamento principiológico, em 
que o julgador, ponderando os princípios da menor onerosidade para o devedor e da 
efetividade da execução para o credor, conceda a tutela jurisdicional mais adequada 
a cada caso, em contraponto a uma aplicação rígida, linear e inflexível do conceito 
de impenhorabilidade”. 



O ministro afirmou que esse juízo de ponderação deve ser feito à luz da dignidade da 
pessoa humana, que resguarda tanto o devedor quanto o credor, e mediante o 
emprego dos critérios de razoabilidade e da proporcionalidade. 
“A fixação desse limite de 50 salários-mínimos merece críticas, na medida em que se 
mostra muito destoante da realidade brasileira, tornando o dispositivo praticamente 
inócuo, além de não traduzir o verdadeiro escopo da impenhorabilidade, que é a 
manutenção de uma reserva digna para o sustento do devedor e de sua família”, 
disse. 
Dessa forma, o relator entendeu que é possível a relativização do parágrafo 2º do 
artigo 833 do CPC, de modo a se autorizar a penhora de verba salarial inferior a 50 
salários-mínimos, em percentual condizente com a realidade de cada caso concreto, 
desde que assegurado montante que garanta a dignidade do devedor e de sua família. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
EREsp 1874222 
FONTE: STJ 
 
3. Tabelião responderá objetivamente por falha no serviço ocorrida antes 

da Lei 13.286/2016 
 

Ao negar provimento a recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) entendeu que o tabelião deve responder objetivamente pelos danos 
decorrentes da má prestação de serviço cartorário. 
No caso dos autos, foi ajuizada ação de indenização contra um tabelião de ofício de 
notas que visava a reparação dos danos morais e materiais causados pela alienação 
fraudulenta de seu imóvel, por meio de procuração com assinatura falsa aceita pelo 
cartório. 
O autor informou que em outra ação, já transitada em julgado, foi reconhecida a 
nulidade da escritura. Nesse mesmo processo, também estariam caracterizados 
danos morais e patrimoniais, tendo em vista que o imóvel sofreu deterioração 
excessiva e o proprietário deixou de auferir rendimentos naquele período. 
O juízo de primeiro grau condenou o tabelião a pagar lucros cessantes mais danos 
morais. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios aumentou o valor 
da condenação. 
Não está em discussão a responsabilidade do Estado 
No recurso dirigido ao STJ, o réu sustentou que a responsabilidade civil dos tabeliães 
seria subjetiva, isto é, dependeria da demonstração de culpa ou dolo. Além disso, 
segundo ele, a questão da responsabilidade do tabelião estaria sob análise do 
Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso Extraordinário 842.846, razão pela 
qual pediu que o processo fosse suspenso até o julgamento definitivo. Defendeu, 
ainda, que a contagem do prazo prescricional deveria começar na data de 
comunicação da fraude à polícia. 
O relator, ministro Moura Ribeiro, observou que o recurso extraordinário já foi 
julgado e, diferentemente do caso submetido ao STJ, a tese fixada pelo STF “diz 
respeito à responsabilidade civil subsidiária do Estado em decorrência de danos 
causados por tabeliães e oficiais de registro no exercício de suas funções”. 



“Na hipótese dos autos, não se discute a responsabilidade do Estado, mas, sim, a 
responsabilidade direta do próprio tabelião em decorrência da má prestação do 
serviço delegado”, completou. 
Fato ocorreu na vigência de lei que previa a responsabilidade objetiva 
Moura Ribeiro destacou que tanto a ação declaratória quanto a indenizatória foram 
propostas quando estava em vigor a Lei 8.935/1994 e antes da vigência da Lei 
13.286/2016, a qual passou a considerar que a obrigação de reparar os prejuízos 
causados a terceiros por tabeliães e registradores é fixada mediante dolo ou culpa – 
portanto, reponsabilidade subjetiva. 
“Antes da Lei 13.286/2016, a responsabilidade dos tabeliães e registradores era 
objetiva, ou seja, prescindia da comprovação de culpa ou dolo de tais servidores”, 
confirmou. 
Quanto à prescrição, Moura Ribeiro ressaltou que o STJ entende que o prazo para 
ajuizar ação de indenização por danos morais e materiais por falha na prestação de 
serviço notarial é de três anos, e que, no caso, tal prazo deve ser contado do trânsito 
em julgado da decisão que confirmou a nulidade da escritura e do registro do imóvel. 
Leia o acórdão no 1.849.994. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1849994 
FONTE: STJ 
 
4. Tratamento multidisciplinar de autismo deve ser coberto de maneira 

ampla por plano de saúde 
 

A Terceira Tuma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso 
especial da Amil Assistência Médica Internacional que questionava a cobertura do 
tratamento multidisciplinar – inclusive com musicoterapia – para pessoa com 
transtorno do espectro autista (TEA) e a possibilidade de reembolso integral das 
despesas feitas pelo beneficiário do plano de saúde fora da rede credenciada. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, comentou que, embora a Segunda Seção do STJ 
tenha considerado taxativo o rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), o colegiado, no mesmo julgamento do ano passado (EREsp 
1.889.704), manteve decisão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de terapias especializadas prescritas para tratamento de TEA. 
A ministra destacou que, após várias manifestações da ANS reconhecendo a 
importância das terapias multidisciplinares para os portadores de transtornos 
globais de desenvolvimento, a agência reguladora publicou a Resolução Normativa 
(RN) 539/2022, que ampliou as regras de cobertura assistencial para TEA. A agência 
também noticiou a obrigatoriedade da cobertura de quaisquer métodos ou técnicas 
indicados pelo médico para transtornos globais de desenvolvimento. 
TJSP reincluiu musicoterapia no tratamento multidisciplinar 
No caso julgado agora, o beneficiário, menor de idade, ajuizou ação contra a Amil 
pretendendo a cobertura do tratamento multidisciplinar prescrito, sem limite de 
sessões, bem como o reembolso integral das despesas. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=182591492&registro_numero=201802290379&peticao_numero=&publicacao_data=20230324&formato=PDF


O juízo de primeira instância atendeu o pedido quanto ao tratamento sem limite de 
sessões, mas excluiu a musicoterapia, que foi reincluída pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) no julgamento da apelação. 
No recurso ao STJ, a Amil alegou que os tratamentos não tinham cobertura 
contratual nem constavam da RN 465/2021 da ANS, e contestou a obrigação de 
reembolsar integralmente as despesas em clínicas não credenciadas. 
ANS afastou exigência para várias coberturas 
Em relação à musicoterapia, a relatora apontou que ela foi incluída no Sistema Único 
de Saúde por meio da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, 
e a ocupação de musicoterapeuta foi reconhecida pelo Ministério do Trabalho, 
passando a integrar o tratamento multidisciplinar de TEA a ser coberto 
obrigatoriamente pelos planos de saúde, quando prescrita pelo médico. 
Nancy Andrighi apontou ainda que, ao editar a RN 541/2022, a ANS alterou a RN 
465/2021 (mencionada pela Amil em seu recurso) para revogar as condições exigidas 
para a cobertura obrigatória de psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais 
e fisioterapeutas. 
Diante do entendimento jurisprudencial do STJ e das diretrizes adotadas pela ANS, 
a ministra endossou a decisão do TJSP de impor ao plano a obrigação de custear o 
tratamento multidisciplinar, incluída a musicoterapia. 
Reembolso integral só com violação de contrato, ordem judicial ou 
norma da ANS 
A ministra ressaltou que a recusa da Amil se baseou no fato de as terapias prescritas 
não constarem no rol da ANS, não havendo, à época, determinação expressa que 
obrigasse as operadoras de saúde a custeá-las. 
Na avaliação da relatora, não caracteriza inexecução do contrato – a qual justificaria 
o reembolso integral – a recusa de cobertura amparada em cláusula contratual que 
tem por base as normas da ANS. Como os fatos foram anteriores à RN 539/2022, a 
ministra decidiu que a Amil só terá de reembolsar integralmente as despesas se tiver 
descumprido a liminar concedida no processo. Caso contrário, o reembolso será nos 
limites da tabela da operadora. 
“A inobservância de prestação assumida no contrato, o descumprimento de ordem 
judicial que determina a cobertura ou a violação de atos normativos da ANS pela 
operadora podem gerar o dever de indenizar, mediante o reembolso integral, ante a 
caracterização da negativa indevida de cobertura”, concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 2.043.003. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2043003 
FONTE: STJ 
 

5. Repetitivo discute adoção de limite de renda para concessão de 
gratuidade de justiça 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos Especiais 
1.988.686, 1.988.687 e 1.988.697, de relatoria do ministro Og Fernandes, para 
decidir, sob o rito dos repetitivos, se a concessão do benefício da justiça gratuita pode 
ser condicionada a um certo nível máximo de renda do solicitante. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2275664&num_registro=202203866750&data=20230323&formato=PDF


A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.178 na base de dados 
do STJ, está assim redigida: “Definir se é legítima a adoção de critérios objetivos para 
aferição da hipossuficiência na apreciação do pedido de gratuidade de justiça 
formulado por pessoa natural, levando em conta as disposições dos artigos 98 e 99, 
parágrafo 2º, do Código de Processo Civil”. 
Até o julgamento do tema e a definição da tese, o colegiado determinou a suspensão 
dos recursos especiais e agravos em recurso especial que tratem de questão jurídica 
idêntica e estejam tramitando nos tribunais de origem ou no STJ. 
Em razão da relevância e da repercussão social da matéria, o ministro relator 
convidou algumas entidades potencialmente interessadas em participar do 
julgamento do repetitivo como amici curiae, a exemplo da Ordem dos Advogados do 
Brasil, da Defensoria Pública da União, da Associação dos Magistrados Brasileiros, 
da Associação dos Juízes Federais do Brasil e do Instituto Brasileiro de Direito 
Processual. 
Um dos recursos afetados para julgamento como repetitivo diz respeito ao caso de 
um aposentado que, ao ingressar com ação contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), teve seu pedido de gratuidade negado pelo juiz, o qual levou em conta 
que a sua aposentadoria, de mais de três salários mínimos (em 2019), não o 
impediria de pagar as despesas do processo. 
O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) reformou a decisão, afirmando 
que a declaração de pobreza feita pelo interessado tem presunção juris tantum de 
veracidade, e não haveria base legal na fixação de critérios objetivos de renda para a 
concessão da gratuidade. 
Repercussão jurídica e social exige posicionamento do STJ 
O ministro Og Fernandes destacou que a repercussão jurídica e social do tema torna 
imprescindível a adoção, pelo STJ, de uma solução uniforme para a controvérsia. 
“Corriqueiramente, os pronunciamentos dos tribunais de origem se apoiam em 
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça para decidir as demandas, o que 
reforça a maturidade e a consolidação do debate no âmbito desta corte”, afirmou o 
magistrado. 
Segundo o relator, a fixação da tese permitirá a desoneração da máquina judiciária, 
evitando-se a proliferação desnecessária de recursos. 
O ministro também ressaltou que o caráter repetitivo da demanda está presente, 
sendo possível encontrar conclusos para admissibilidade na vice-presidência do 
TRF2 cerca de 50 processos sobre o tema, além da existência, no mesmo tribunal, de 
mais de 200 acórdãos em que as expressões “gratuidade de justiça”, “salários-
mínimos” e “critério objetivo” são encontradas conjuntamente. 
Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 
O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento 
por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 
idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito 
dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 
tribunais brasileiros. 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 
economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 
temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e 
as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 



Leia o acórdão de afetação do REsp 1.988.686. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1988686 
REsp 1988687 
REsp 1988697 
FONTE: STJ 
 

6. STJ define que calendário extraído de site de tribunal serve para 
comprovar feriado local 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) considerou válida, para efeito de comprovação de feriado local no 
ato de interposição do recurso, a apresentação de calendário judicial obtido nas 
páginas oficiais dos tribunais. 
“Não há como afastar a oficialidade e a confiabilidade do calendário judicial 
disponibilizado pelos tribunais na internet, para fins de comprovação da suspensão 
do expediente forense a influenciar na contagem dos prazos processuais. Portanto, é 
devida a sua juntada aos autos pela parte, oportunamente, para o fim de comprovar 
a tempestividade do recurso”, afirmou o relator dos embargos, ministro Raul Araújo. 
Com o julgamento, a Corte Especial reformou acórdão da Segunda Turma que havia 
rejeitado a cópia de calendário disponibilizado no site do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro como prova de feriado local. A posição da Segunda Turma divergia de 
entendimentos da Terceira Turma e da Sexta Turma, que admitiam esse tipo de 
documento para comprovar feriado. 
O ministro Raul Araújo reconheceu a existência de vários precedentes do STJ no 
sentido de que a cópia do calendário publicado em site de tribunal não poderia ser 
considerada documento idôneo para fins de suspensão ou interrupção do prazo 
processual, sendo necessária a juntada de cópia de lei ou ato administrativo que 
comprovasse o feriado ou a suspensão do expediente forense por outro motivo. 
Entretanto, o ministro apontou precedentes recentes do Supremo Tribunal Federal 
(STF) – inclusive em reforma de julgados do STJ – que reconheceram a validade 
desse tipo de documento. Como consequência, ressaltou, colegiados do STJ como a 
Terceira Turma passaram a reconhecer a idoneidade do calendário judicial para a 
comprovação da ausência de expediente forense. 
Admissão de documentos obtidos em páginas oficiais é posição mais 
liberal e justa 
Para o relator, a posição atual do STF e da Terceira Turma é “mais liberal e justa”, 
devendo prevalecer na análise da admissibilidade dos recursos. Raul Araújo 
comentou que os óbices processuais não podem limitar, de maneira injustificada, o 
direito de recorrer, sendo necessário levar em consideração os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, bem como a boa-fé das partes do processo. 
“Por isso, entende-se que a comprovação de suspensão do expediente no tribunal 
local pode ser realizada pelas partes e por seus advogados de forma mais ampla, 
inclusive por meio da apresentação de documentos disponibilizados, via internet, 
pelos próprios tribunais, diante de sua confiabilidade e de seu caráter informativo 
oficial”, afirmou. 
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Em seu voto, o relator lembrou que a Lei 11.419/2006 prevê que as informações 
processuais disponibilizadas pelos tribunais na internet possuem natureza oficial, 
gerando para as partes que as consultam a presunção de correção e confiabilidade. 
Segundo o ministro, mesmo antes de a pandemia da Covid-19 intensificar as 
atividades do Judiciário de forma virtual, o STJ já reconhecia que a validação de 
informações prestadas eletronicamente pelos tribunais era importante para 
preservar a boa-fé e a confiança na atuação dos advogados. Com o advento da 
pandemia e o aumento das atividades judiciais on-line, comentou, mais sentido há 
no reconhecimento da idoneidade dessas informações divulgadas pelas cortes em 
seus portais. 
“Assim, não há como desvencilhar as informações obtidas por via eletrônica dos atos 
processuais praticados na atualidade. Ao contrário, devem ser reconhecidas a 
oficialidade, a veracidade e a legitimidade das publicações judiciais veiculadas pelos 
respectivos tribunais via rede mundial de computadores”, concluiu. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
EAREsp 1927268 
FONTE: STJ 
 

7. Prática de ato processual sem a substituição de parte falecida gera 
nulidade relativa 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), de forma unânime, decidiu 
que a prática de um ato processual após a morte da parte, sem a respectiva 
substituição pelo espólio, gera nulidade relativa. Segundo o colegiado, o ato somente 
deve ser anulado se a não regularização do polo processual representar prejuízo 
concreto ao espólio. 
Um banco ajuizou execução de título extrajudicial contra uma empresa e três 
pessoas, sendo dois desses executados casados entre si. O juízo determinou a 
penhora de um imóvel de propriedade do casal. 
Dois meses após a avaliação do bem e a nomeação da empresa gestora de leilões, a 
filha do casal ingressou nos autos para informar a morte do pai. Em pesquisa no 
processo de inventário, o juízo constatou que outro filho dos executados havia sido 
nomeado inventariante, e determinou a retificação do polo passivo. 
O filho inventariante, então, requereu que fosse reconhecida a nulidade dos atos 
praticados após a morte de seu pai e antes da regularização processual, o que incluía 
todo o processo de avaliação do imóvel. As instâncias ordinárias negaram o pedido. 
Executada se beneficiaria da nulidade cujo fato gerador era de seu 
conhecimento 
O relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que, nos 
termos do artigo 313, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), a morte de uma 
das partes enseja a imediata suspensão do processo, a fim de viabilizar a sua 
substituição processual pelo espólio e, assim, preservar o interesse particular do 
espólio e dos herdeiros. 
O magistrado apontou, porém, que a nulidade resultante da inobservância dessa 
regra é relativa, passível de ser declarada apenas se a não regularização do polo 



causar real prejuízo processual ao espólio. Do contrário, os atos processuais 
praticados são considerados absolutamente válidos. 
Bellizze ressaltou que a pretensão de anular a avaliação do imóvel penhorado, em 
razão de nulidade cujo fato gerador – a morte do executado – era de pleno 
conhecimento da coexecutada, a qual deliberadamente deixou de suscitar a questão 
em juízo, não pode ser admitida para beneficiá-la, sem vulneração do princípio da 
boa-fé processual. 
“A caracterização de alegado prejuízo processual, advinda da não suspensão do feito, 
mostra-se absolutamente incoerente quando a parte a quem a nulidade aproveitaria, 
ciente de seu fato gerador, não a suscita nos autos logo na primeira oportunidade 
que lhe é dada, utilizando-se do processo como instrumento hábil a coordenar suas 
alegações e trazendo a lume a correlata insurgência, ulteriormente, no caso de 
prolação de decisão desfavorável, em absoluta contrariedade aos princípios da 
efetividade, da razoabilidade e da boa-fé processual”, afirmou. 
Prejuízo alegado pelo espólio é meramente hipotético 
O ministro também destacou que o único ato processual realizado antes da 
regularização do polo passivo foi a avaliação do imóvel, que contou com a 
concordância implícita da executada, então titular do bem, e genitora dos herdeiros, 
que obviamente atua no processo na defesa dos direitos que lhes são comuns. 
Para o relator, é insubsistente a argumentação do inventariante de que poderia, em 
tese, ter levantado uma série de questões, suscitado quesitos e impugnado o valor. 
“Ressai absolutamente claro que o prejuízo alegado pelo espólio é meramente 
hipotético, não se extraindo de sua argumentação nenhum fato concreto que pudesse 
infirmar a avaliação homologada judicialmente”, concluiu Bellizze ao negar 
provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 2.033.239. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2033239 
FONTE: STJ 
 

8. Cabe à Justiça brasileira julgar rescisão de contrato de consumo com 
foro no exterior 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o Judiciário 
brasileiro é competente para processar e julgar uma ação sobre rescisão de contrato 
de prestação de serviços hoteleiros celebrado no México para ali produzir seus 
efeitos. 
Ao reconhecer que se trata de relação de consumo, o colegiado decidiu que a 
demanda pode ter seguimento na Justiça brasileira, porque o foro eleito 
contratualmente no exterior dificulta o exercício dos direitos do consumidor 
domiciliado no Brasil. 
“Em contratos decorrentes de relação de consumo firmados fora do território 
nacional, a Justiça brasileira pode declarar nulo o foro de eleição diante do prejuízo 
e da dificuldade de o consumidor acionar a autoridade judiciária estrangeira para 
fazer valer o seu direito”, afirmou o relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=178142567&registro_numero=202203274716&peticao_numero=&publicacao_data=20230216&formato=PDF


Na origem do processo, um casal firmou contrato de hospedagem, pelo sistema time 
sharing, com um hotel localizado em Cancún. Sob o argumento de dificuldades 
financeiras, ajuizaram ação – contra a representante do grupo econômico da rede 
hoteleira no Brasil – para rescindir o contrato. 
O pedido foi julgado procedente, o que resultaria na rescisão contratual com 
devolução dos valores pagos, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu 
provimento à apelação e reconheceu a incompetência da Justiça brasileira para 
decidir o caso. 
Justiça brasileira atua em relações de consumo se o consumidor mora 
no Brasil 
O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva apontou que o artigo 25 do Código de Processo 
Civil (CPC) admite a possibilidade de eleição de foro internacional, mediante a 
inclusão de cláusula em contrato escrito, mas ressaltou que o artigo 22, inciso II, do 
mesmo código estabelece a competência da Justiça brasileira para julgar demandas 
de relação de consumo quando o consumidor tiver domicílio ou residência no país. 
Ele observou que o contrato discutido no processo é de adesão – tipo em que o 
consumidor não tem ingerência sobre as cláusulas – e que o casal residente no Brasil 
é o consumidor final dos produtos e dos serviços ofertados pelo resort, o que atrai a 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
Além disso, Villas Bôas Cueva lembrou que o artigo 6º, inciso VIII, e o artigo 51, 
inciso I, ambos do CDC, buscam garantir e facilitar ao consumidor a defesa dos seus 
direitos, o que permite ao juiz declarar a nulidade de cláusulas consideradas 
abusivas. 
Sobre a questão discutida no processo – destacou o relator –, “o STJ orienta no 
sentido da nulidade de cláusula de eleição de foro a partir da demonstração do 
prejuízo ao direito de defesa e de acesso ao Judiciário”. 
Por fim, o ministro registrou que, devido à Súmula 7 do STJ, não cabe rediscutir em 
recurso especial a decisão da instância originária que considerou que a ré atua como 
representante da empresa mexicana no Brasil, motivo pelo qual se aplica o artigo 21, 
inciso I, do CPC. 
Leia o acórdão no REsp 1.797.109. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1797109 
FONTE: STJ 
 

9. Desistência anterior à citação do réu isenta o autor de complementar 
pagamento de custas 

 

Não é lícita a cobrança de custas processuais complementares caso o autor manifeste 
sua desistência do processo antes da citação da parte contrária. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, 
reformou decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que havia 
reconhecido a necessidade de retificação do valor da causa subdimensionado pelo 
autor e de complementação do recolhimento das custas iniciais, mesmo tendo 
ocorrido a homologação da desistência antes da citação do réu. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=182539156&registro_numero=201900389855&peticao_numero=&publicacao_data=20230324&formato=PDF


Ao ingressar com a ação, o autor recolheu as custas processuais iniciais, mas elas 
foram consideradas insuficientes pelo juiz, em razão de incompatibilidade entre o 
valor atribuído à causa e o conteúdo econômico da demanda. 
O autor foi intimado para emendar a petição, corrigindo o valor da causa de acordo 
com os critérios legais, e para pagar o correspondente complemento das custas. Em 
vez disso, o demandante requereu a desistência da ação, em momento ainda anterior 
à citação do réu – o que foi homologado por sentença. Todavia, o juízo e o TJMG 
entenderam que, mesmo assim, o autor deveria completar as custas inicialmente 
recolhidas. 
No recurso especial, o autor da ação sustentou que o acórdão do tribunal local está 
em desacordo com o entendimento firmado pela Primeira Turma do STJ no AREsp 
1.442.134, de que a desistência, em regra, obriga a parte autora a pagar as custas 
processuais, a menos que ela ocorra antes da citação. 
Falta do pagamento integral das custas leva ao indeferimento da petição 
inicial 
O ministro Marco Aurélio Bellizze, cujo voto prevaleceu no julgamento, afirmou que 
o juiz, caso perceba que o valor da causa é inadequado, deve – antes de promover a 
citação do polo passivo – intimar o autor para corrigi-lo e complementar as custas. 
O não recolhimento das custas iniciais em sua integralidade após a intimação – 
prosseguiu o ministro – resulta no indeferimento da petição inicial, de acordo com 
o artigo 330, inciso IV, combinado com o artigo 485, inciso I, do Código de Processo 
Civil (CPC). Segundo explicou, nessa hipótese, a consequência legal é o 
cancelamento do registro de distribuição, o que não gera efeitos para o autor. 
Apenas se não verificada nenhuma inadequação do valor atribuído à causa e se 
recolhidas as custas iniciais corretamente é que o magistrado deve ordenar a citação 
para o ingresso do réu no processo, momento a partir do qual não é mais possível 
cancelar a distribuição. 
De acordo com Bellizze, no caso em julgamento, não houve a prestação de nenhum 
serviço judiciário, nem mesmo a relação processual chegou a se aperfeiçoar, e, por 
isso, não haverá inscrição do valor das custas em dívida ativa, nem o autor terá de 
arcar com honorários do advogado da parte contrária. 
Leia o acórdão no REsp 2.016.021. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2016021 
FONTE: STJ 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – TJRJ 
 

1. Light pede à Justiça proteção contra execução de dívidas em caráter 
de urgência 

 

Companhia quer também iniciar processo de mediação coletiva com credores 
 
Conforme adiantou o colunista Lauro Jardim, a Light ingressou com um pedido de 
medida cautelar na Justiça do Rio de Janeiro nessa segunda-feira, pedindo a 
suspensão do pagamento de obrigações financeiras e o início de um processo de 
mediação coletiva com os credores da companhia. 
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O pedido, feito em caráter de urgência, tem por objetivo preservar a operação do 
grupo e, principalmente, o fluxo de caixa. O problema maior está concentrado na 
Light Sesa, que é a distribuidora de energia, que pede a interrupção do pagamento 
de dívidas temporariamente. 
O foco está em suspender ainda vencimentos antecipados de dívidas e direitos de 
cobrança de compensações por credores. 
Em comunicado divulgado ao mercado nesta terça-feira, a Light frisa que a meta é 
construir uma solução de longo prazo para a companhia. Diz ainda estar com 
pagamentos e obrigações financeiras em dia. 
Na petição entregue à Justiça, e a que OGLOBO teve acesso, a companhia explica 
que a piora dos resultados da companhia — a Light registrou um prejuízo de R$ 5,67 
bilhões em 2022, divulgado no fim de março — deixa claro o contexto para o pedido 
de suspensão de pagamento de dívidas. 
Há impacto pelas perdas por furtos de energia no Rio de Janeiro, pelo uso de gatos, 
sobretudo em áreas de alto risco, onde a Light não consegue atuar; o alto 
endividamento da companhia e a devolução de créditos relativos ao pagamento de 
PIS/Cofins na conta de luz aos consumidores, conforme determinação da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel), são os principais fatores que levaram à uma 
situação de fluxo de caixa insuficiente para fazer frente a obrigações nas datas 
previstas em contrato. 
Com a alta da taxa de juros no país, o custo da dívida subiu e, ao mesmo tempo, 
dificultou o acesso a crédito para uma companhia que depende de investimentos 
regulares vultosos e com amortização de longo prazo. Esse desafio cresce com a 
proximidade do vencimento do contrato de concessão de distribuição de energia no 
Rio de Janeiro, em 2026. 
“O grupo entende que a mediação judicial é a forma mais justa e equitativa para 
tratar com todos esses credores por conta das características do seu endividamento, 
majoritariamente formado por debêntures e bonds, hoje nas mãos de fundos de 
investimento e investidores pessoas físicas”, diz o comunicado da Light. 
Entre esses credores estão instituições financeiras como XP Investimentos e os 
bancos Citibank, Morgan Staley, Santander, Bradesco e Itaú. 
A companhia atende hoje mais de dez milhões de pessoas na cidade do Rio e em 
outros 30 municípios do estado, somando perto de 64% do abastecimento de energia 
fluminense. 
A petição, assinada pelos advogados Flávio Galdino e Luis Felipe Salomão Filho — 
além de outros 14 profissionais dos escritórios Galdino & Coelho e Salomão — 
destaca que o foco da cautelar e do pedido de mediação com credores não é suprimir 
qualquer pagamento, mas permitir que o Grupo Light possa “reajustar suas 
obrigações financeiras de modo a torná-las compatíveis com a realidade”. 
A Light já informara à Aneel que, diante do alto índice de perdas por furto de energia, 
não teria como manter a operação de forma sustentável. E vem buscando junto ao 
Ministério de Minas Energia e à agência a renovação antecipada da concessão da 
distribuidora, mas sobre novas diretrizes financeiras. 
Consta do documento enviado à Justiça que as perdas registradas pelo uso de gato 
na região de concessão da Light seriam suficientes suficiente para abastecer a cidade 
de Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense e com 820 mil habitantes, por um período 
de quatro anos. 



E que, em 2021, os “gatos” somaram R$ 600 milhões, ano em que a Light destinou 
mais de R$ 450 milhões em investimentos para conter essas perdas. 
Pesaram ainda os rebaixamentos da nota de crédito da companhia por agências de 
classificação de risco. Isso dificultou a busca de conciliação com credores que tinham 
nesse rebaixamento o gatilho para cobrar dívidas de forma antecipada. 
Fonte: O Globo  
 

2. É viável penhora online por dívida de IPTU de empresa em 
Recuperação Judicial 

 
EXECUÇÃO FISCAL 
I.P.T.U. 
EXECUTADA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
BLOQUEIO ON LINE 
POSSIBILIDADE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. BLOQUEIO ON LINE 
E POSTERIOR LEVANTAMENTO DOS VALORES. Agravante executada em 
recuperação judicial. Alterações promovidas pela Lei nº 14.112/2020 que apenas 
positivaram o entendimento de que "as execuções fiscais não se suspendem com o 
deferimento da recuperação judicial, ficando, todavia, definida a competência do 
Juízo universal para analisar e deliberar os atos constritivos ou de alienação, ainda 
quando em sede de execução fiscal, desde que deferido o pedido de recuperação 
judicial (...)." (REsp 1.694.261/SP). Juízo de controle sobre os atos constritivos que 
recai somente sobre bem de capital essencial, como se infere da literalidade da lei, 
definido como bem corpóreo utilizado ou empregado, direta ou indiretamente, no 
processo produtivo da sociedade, o que exclui, portanto, o dinheiro. Precedentes. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO, nos termos do voto da Desembargadora 
Relatora. 
  
0094344-02.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). LEILA SANTOS LOPES 
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível nº 7/2023. 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP 
 

1. Empresa de tecnologia indenizará usuário que teve acesso bloqueado 
a arquivos hospedados na nuvem 

 

Violação de termos de uso não comprovada. 
 
A 33ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve, 
decisão da 39ª Vara Cível Central da Capital, proferida pelo juiz Celso Lourenço 
Morgado, para condenar uma empresa de tecnologia a reestabelecer o acesso de um 
usuário a seus arquivos hospedados na nuvem, além do pagamento de indenização 
por danos morais de R$ 5 mil. 
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Os autos trazem que o autor da ação teve desativado o acesso a serviços contratados, 
entre eles o armazenamento de arquivos na nuvem, por suposta violação dos termos 
de uso no compartilhamento de uma imagem. Mesmo diante de seguidas tentativas 
de contato, a companhia não solucionou a questão, bem como foi incapaz de provar 
no curso da demanda a conduta atribuída ao requerente. 
 
Em seu voto, a relatora do recurso, desembargadora Ana Lucia Romanhole Martucci, 
apontou que, por não terem sido apresentadas provas da violação, “não é possível 
admitir como válida a conduta da apelante de excluir a conta do autor, e os 
documentos e serviços a ela vinculadas”. Em relação aos danos morais, a magistrada 
destacou que o requerente foi privado de ter acesso aos instrumentos essenciais para 
exercício de sua profissão, sendo “cabível a indenização pela aflição de não conseguir 
prestar os trabalhos para que foi contratado, estando todas as fotos e dados de 
clientes em arquivo que não podia acessar”. 
 
Devido à impossibilidade da recuperação dos arquivos por parte da empresa ré, a 
obrigação de fazer será convertida em perdas e danos, a ser apurada na fase de 
cumprimento de sentença. 
A turma de julgamento também contou com os desembargadores Luiz Eurico e Sá 
Duarte. A decisão foi por unanimidade de votos. 
Apelação nº 1006420-63.2021.8.26.0100 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 
 

2. Tribunal reconhece erro de proibição escusável em caso de crime 
ambiental 

 

A 15ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo deu 
provimento ao recurso e absolveu homem que desmatou área de preservação 
permanente de Mata Atlântica para construir moradia. Ele havia sido condenado por 
crime ambiental à pena de um ano de detenção em regime aberto, tendo sido a pena 
substituída por prestação de serviços à comunidade. 
Consta nos autos que o réu comprou terreno de um engenheiro e ex-prefeito da 
cidade, sem saber que se tratava de área de preservação ambiental. Policiais militares 
ambientais realizavam fiscalização na região quando notaram o desmatamento na 
propriedade do acusado em 2013. Questionado, o homem declarou que fora 
orientado sobre a possibilidade de construir no local e que desconhecia a necessidade 
de autorização ambiental prévia para corte da vegetação, o que foi reforçado pelo 
fato de haver imóveis vizinhos na área. O réu chegou a iniciar a obra, mas vendeu o 
terreno em 2016. 
A relatora do recurso, desembargadora Gilda Alves Barbosa Diodatti, reconheceu 
que o caso é de erro de proibição escusável, conforme previsto em lei, e excluiu a 
culpabilidade do apelante, uma vez que ele não se esquivou diante da ação dos 
policiais, apresentou-se como proprietário e admitiu a construção. 
Para a magistrada, restou comprovado que o réu não tinha ciência de que a vegetação 
local fosse protegida por lei e não foi esclarecido sobre a irregularidade de seus atos, 
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“o que poderia ter sido elucidado com a oitiva dos policias militares responsáveis 
pela autuação”. “Não se mostra despropositada a tese defensória de que o apelante 
ignorasse ser criminosa sua conduta”, concluiu. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Bueno de Camargo e 
Christiano Jorge. A decisão foi unânime. 
Apelação 0002766-22.2013.8.26.0244 
FONTE: TJSP 
 
 

3. Hospital deve indenizar paciente por danos morais e estéticos 
 

Um hospital foi condenado a pagar indenização, por danos morais e estéticos, a 
paciente que teve parte dos membros superiores e inferiores amputados por 
negligência no atendimento. A decisão é da 5ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, que manteve sentença da 10ª Vara Cível da Capital, 
proferida pelo juiz Lincoln Antonio Andrade de Moura. O valor da reparação foi 
fixado em R$ 1,5 milhão, além de pensão mensal vitalícia no valor de um salário-
mínimo. 
Segundo os autos, após acidente automobilístico, o autor sofreu diversas fraturas e 
foi encaminhado ao hospital, onde passou por cirurgias e tratamentos. As 
amputações ocorreram em razão de infecção óssea não tratada. Para o relator do 
recurso, desembargador Antonio Carlos Mathias Coltro, ficou demostrado o nexo 
causal entre os danos sofridos e a ausência de tratamento do quadro infeccioso 
(osteomielite), que evoluiu a ponto de exigir a amputação. “A função do corpo foi 
severamente comprometida, já que o demandante não pode mais segurar objetos, 
fazer sua própria higiene íntima, preparar suas refeições, tomar banho e se vestir 
sozinho, ficar em pé e se locomover livremente”, destacou. 
Também participaram do julgamento os desembargadores J. L. Mônaco da Silva e 
Erickson Gavazza Marques. 
FONTE: TJSP 
 

4. Homem indenizará filha de relacionamento extraconjugal por 
abandono afetivo 

 

A 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça manteve a condenação de um 
homem ao pagamento de indenização à filha, fruto de relacionamento extraconjugal, 
em virtude de abandono afetivo. O acórdão majorou a reparação por danos morais 
para R$ 40 mil. 
Segundo os autos, a requerente alegou que o pai não teve participação em sua criação 
e sempre ofereceu tratamento discriminatório em comparação às outras filhas, de 
relação conjugal, sequer apresentando a autora ao restante da família. Por sua vez, o 
réu postulou que manteve relacionamento próximo com a criança até os cinco anos 
de idade, mas passou a ter dificuldades de convívio desde então, em virtude de 
dificuldades impostas pela genitora – circunstância que não foi comprovada em 
juízo. 



Relatora do recurso, a desembargadora Hertha Helena de Oliveira pontuou que, 
ainda que o réu tenha cumprido o dever material, a condenação por abandono 
afetivo se justifica na medida em que também era obrigação do pai prestar 
assistência imaterial à filha, garantindo a atenção e o cuidado necessários para seu 
desenvolvimento, o que não ocorreu. “No caso em tela, tem-se que o genitor, apesar 
de ter arcado com os alimentos devidos, indiscutivelmente não participou da criação 
da requerente e tampouco deu-se ao trabalho de tentar qualquer aproximação”, 
salientou a magistrada. “O fato de sua defesa apoiar-se na alegação de que teria 
existido convívio entre os dois até a filha completar cinco anos já comprova que, por 
grande parte da vida da requerente, o requerido não esteve presente e, portanto, não 
forneceu qualquer suporte emocional”, acrescentou. 
“Não bastasse isso, o fato de o requerido ter dado a suas demais filhas, oriundas da 
relação conjugal, a atenção e o suporte exigidos em lei demonstra que, em última 
instância, a requerente foi discriminada em razão do caráter extraconjugal da relação 
que a originou”, concluiu a magistrada. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Maria Salete Corrêa Dias e 
José Carlos Ferreira Alves. A decisão foi unânime. 
FONTE: TJSP 
 

5. Com base em nova lei, TJ-SP autoriza mudanças de nomes sem 
motivação 

 

Com base na Lei 14.382/2022, que dispensa motivação para alteração do nome de 
pessoas com mais de 18 anos, o Tribunal de Justiça de São Paulo reformou decisões 
de primeira instância e julgou procedentes três ações de retificação de registro civil. 
Na primeira, a 6ª Câmara de Direito Privado autorizou uma mulher a mudar seu 
primeiro nome. Ela disse que não era conhecida pelo nome de batismo e, por isso, 
não se identificava com ele. O juízo de origem negou o pedido diante da ausência de 
motivação relevante. 
Mas o relator, desembargador Costa Netto, ressaltou que o artigo 56 da Lei 6.015/73 
foi alterado pela Lei 14.382/22 e passou a ter a seguinte redação: "A pessoa 
registrada poderá, após ter atingido a maioridade civil, requerer pessoalmente e 
imotivadamente a alteração de seu prenome, independentemente de decisão 
judicial, e a alteração será averbada e publicada em meio eletrônico." 
Assim, o magistrado autorizou a mudança de nome, "ainda que de maneira 
imotivada", até por não haver qualquer indício de fraude no pedido: "Não se cogita 
de irretroatividade da lei, por ter a norma ampliado a proteção de direito da 
personalidade, não ferindo qualquer direito adquirido de terceiros ou ato jurídico 
perfeito." 
Na mesma linha, a 4ª Câmara de Direito Privado acolheu o pedido de um homem 
para fazer constar em seu registro civil o nome pelo qual é conhecido por familiares 
e amigos desde a adolescência. No recurso ao TJ-SP, ele sustentou a ausência de 
motivação fraudulenta ou atentatória à ordem pública para a mudança do nome. 
"À época da prolação da r. sentença, a Lei de Registro Públicos, especialmente o seu 
artigo 57, permitia a alteração posterior do nome por 'exceção e motivadamente'. 
Todavia, a partir da vigência da Lei 14.382, de 27 de junho de 2022, a alteração do 
prenome pode ser postulada imotivadamente, não mais se exigindo a 



excepcionalidade motivada presente na legislação anterior e revogada", destacou o 
relator, desembargador Vitor Frederico Kumpel. 
Segundo o magistrado, a lei que rege a matéria permite que o autor, imotivadamente, 
altere seu nome, "anotando-se, por necessário, a ausência de qualquer indício de que 
a alteração, tal e qual postulada, exprima fraude, má-fé, vício de vontade ou 
simulação quanto à real vontade manifestada, conforme certidões negativas 
acostadas aos autos." 
Na visão de Kumpel, o autor demonstrou que é popularmente conhecido por outro 
nome, que não o de batismo, tanto por amigos e familiares, como nas redes sociais, 
tendo, inclusive, criado sua assinatura com base nesse nome. 
"A nova disciplina legal dada ao instituto, somada a esse contexto particular e, 
visando efetivar o princípio da dignidade da pessoa humana, autoriza a procedência 
do pedido para alteração do prenome do apelante. De rigor, pois, a reforma da 
sentença recorrida", concluiu. 
Já a 8ª Câmara de Direito Privado autorizou a mudança do nome composto de uma 
mulher para um nome simples. A autora afirmou que não se identifica com o nome 
composto, porque lhe remete a constrangimentos, sendo conhecida apenas pelo 
segundo nome. 
O relator, desembargador Pedro de Alcântara da Silva Leme Filho, também aplicou 
ao caso as diretrizes trazidas pela Lei 14.382/2022 e disse que a norma tem 
como mote a concretização da dignidade da pessoa humana. Segundo ele, todos 
os requisitos para o atendimento do pleito de alteração do nome, segundo a Lei 
14.382/22, foram atendidos. 
"Apesar de desnecessária, atualmente, a autorização judicial para a alteração do 
prenome, reconhecer, nesta instância, a carência superveniente da ação equivaleria 
a denegar o direito à solução integral do mérito em prazo razoável (artigo 4º do CPC) 
de um direito inato, que já poderia ter sido efetivado com base nos novos parâmetros 
do Direito Civil, norteado pela dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, da CF)", 
diz o acórdão com base em manifestação da Procuradoria de Justiça. 
No parecer, a Procuradoria afirmou não ser coerente assegurar à autora um direito 
personalíssimo se este mesmo direito lhe causa transtorno e humilhação: "Direito 
sem função não é direito, impondo-se, em situações como a dos autos, a restauração 
da sua função: a identificação social. Neste contexto, e sob uma concepção 
constitucionalizada e centrada na própria pessoa, é de se atribuir à interessada o 
direito potestativo de ser conhecida e tratada por um prenome que não lhe cause 
constrangimento indevido." 
Por fim, o relator apontou a ausência de qualquer elemento capaz de demonstrar 
prejuízo a terceiros, fraude, má-fé, vício de vontade ou simulação quanto à real 
intenção da alteração do nome. As três decisões foram tomadas por unanimidade.  
Processo 1039010-13.2019.8.26.0602 
Processo 1052104-14.2021.8.26.0002 
Processo 1021440-65.2019.8.26.0100 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS – TJDFT 
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1. TJ reconhece direito de mulher curada de câncer de mama à isenção do 
imposto de renda 

 

A 2ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) manteve, por unanimidade, decisão que reconheceu direito de uma mulher 
curada do câncer de mama à isenção do imposto de renda. A Justiça decidiu que a 
mulher faz jus à isenção do imposto, mesmo anos depois de estar curada. 
Conforme consta nos autos, a mulher foi diagnosticada com câncer, em 1996. Após 
ser submetida à tratamento, foi curada e até hoje não se tem mais notícia do 
reaparecimento da doença. Segundo a autora, ela recebe pensão de órgão do Distrito 
Federal desde 2006 e vem sendo tributada indevidamente em relação ao imposto de 
renda. 
No recurso, o Distrito Federal e o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito 
Federal (IPREV) argumentam que o fato de a mulher estar curada há anos e não se 
ter mais notícias de reaparecimento da doença, faz com que o caso dela não se 
amolde aos de isenção previstos. Ademais, afirmam “que a concessão da isenção 
ocorreu a revelia de laudo médico oficial e sem comprovação da contemporaneidade 
dos sintomas”. 
Na decisão, a Turma entendeu que o caso em análise se adequa ao previsto na súmula 
627 do STJ. Nela, há a previsão de isenção do imposto de renda, mesmo após a cura. 
A norma explica que “mesmo que o paciente após submetido a tratamento se 
apresente relativamente curado, sem sinais de recidiva da enfermidade, ainda assim 
será devida a isenção, pois o benefício objetiva minorar o sacrifício do contribuinte 
reduzindo os encargos financeiros relativos aos acompanhamentos médicos 
periódicos, aquisição de medicações, além de manter cuidados adicionais com a 
saúde”. 
Assim, o colegiado concluiu que “é devida a isenção do imposto de renda e 
contribuição previdenciária, mesmo que atualmente a parte não apresente sintomas 
nem sinais de recidiva”. Dessa forma, os réus deverão isentar a autora da cobrança 
do imposto de renda, bem como restituí-la dos valores indevidamente cobrados. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0707433-56.2021.8.07.0018 
FONTE: TJDFT 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TJMG 
  

1. Propaganda enganosa de consórcio gera danos passíveis de indenização 
 

A 12ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) modificou 
sentença da Comarca de Juiz de Fora e condenou uma empresa administradora de 
consórcios a indenizar um consumidor em R$ 8 mil por danos morais, pelo fato de 
não ter cumprido a promessa de quitação no período determinado. A decisão é 
definitiva. 
O consumidor sustentou que, em dezembro de 2019, firmou com a empresa contrato 
de adesão para participação em um grupo de consórcio de bem imóvel de valor de 
R$ 200 mil, a serem quitados em 200 meses. 



Segundo o consumidor, a administradora prometeu que ele seria contemplado no 
prazo de 150 dias caso efetuasse um pagamento inicial de R$ 6.376. Todavia, isso 
não ocorreu. O consumidor ajuizou ação em janeiro de 2021, pedindo a devolução 
do valor já pago, de R$ 17.435,11, e das parcelas que venceram após a distribuição da 
ação, a rescisão do contrato e indenização por danos morais. 
A companhia responsável pelo consórcio não contestou as alegações. 
O juiz José Alfredo Jünger de Souza Vieira reconheceu a falha na prestação do 
serviço, consistente na falta de informação clara e adequada sobre o serviço 
contratado, e determinou a rescisão do contrato, com a respectiva devolução dos 
valores pagos. No entanto, o magistrado entendeu que não houve danos passíveis de 
indenização, pois se tratava apenas de descumprimento de contrato. 
O consumidor recorreu. O relator, desembargador José Augusto Lourenço dos 
Santos, modificou o entendimento de 1ª Instância. Para o magistrado, é cabível a 
reparação moral àquele que destina recursos para adquirir casa própria, “bem de 
consumo de alta importância à maioria da população”, e se vê frustrado em 
decorrência de propaganda enganosa. 
O desembargador Joemilson Lopes e o juiz convocado Marco Antônio de Melo 
votaram de acordo com o relator. 
FONTE: TJMG 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – TJSC  
 

1. Embelezamento não alcançado em cirurgia plástica será indenizado por 
médico e clínica 

 

A 2ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Santa Catarina condenou um uma 
clínica e um médico ao pagamento de indenização em favor de uma paciente que 
realizou cirurgia plástica redutora de mamas e não obteve o resultado desejado, 
mesmo após submeter-se segundo procedimento, desta feita de caráter retificativo. 
O valor foi fixado em R$ 59,9 mil e cobrirá danos morais, materiais e estéticos. 
Segundo os autos, a mulher apresentava mamas hipertróficas e ptosadas com uma 
discreta assimetria entre elas, razão pela qual procurou por uma cirurgia plástica 
embelezadora. No entanto, o resultado do procedimento não foi satisfatório. A 
assimetria entre as mamas foi evidenciada e houve também uma disparidade de 
posição e volume dos mamilos. O médico negou qualquer negligência contratual. 
Em 1º grau, o pedido da autora não foi acolhido, baseado no entendimento de que 
não houve erro médico, culpa ou omissão por parte do profissional. Em sede de 
apelação ao TJ, a matéria recebeu outro entendimento. O relator considerou que o 
médico não cumpriu com sua obrigação contratual, visto que o resultado 
embelezador não foi atingido, e também não informou adequadamente sobre os 
riscos de assimetria. “O réu cometeu ilícito contratual (não atingiu o resultado 
prometido), causando danos morais, materiais e estéticos”, anotou em acórdão. 
A câmara, por unanimidade, lamentou ainda a falta de sensibilidade do médico ao 
classificar que sua cirurgia obteve “bom resultado” após fase de estabilização, já que 
restou tão somente “pequena assimetria” entre as mamas da paciente. Para os 
integrantes do colegiado, registros fotográficos demonstraram, através de 



comparações entre o antes/depois, que o objetivo buscado de embelezamento não 
foi atingido. Identificou-se, segundo o relator, grosseira falta de cautela do médico 
na sua obrigação contratual. A indenização será suportada solidariamente pelo 
médico e a clínica utilizada para as cirurgias (Apelação Nº 0300184-
86.2015.8.24.0041/SC). 
FONTE: TJSC 
 
 
 

2. Mulher será indenizada por nudes publicados por ex-namorado em 
aplicativo de mensagens 

 

A 3ª Turma Recursal do Poder Judiciário de Santa Catarina (TJSC) manteve decisão 
do Juizado Especial Cível de Palhoça para condenar um homem a indenizar sua ex-
namorada em R$ 20 mil por danos morais, após postar fotos nuas da mulher em um 
grupo de aplicativo de mensagens. 
As fotos compartilhadas foram registradas pelo homem sem o consentimento da 
mulher, durante o relacionamento vivido entre as partes. Quando soube das 
postagens, em setembro de 2018, a vítima registou o fato junto à autoridade policial. 
Ao tomar conhecimento das providencias tomadas pela ex-namorada, o réu chegou 
a procurar um amigo em comum, para que o mesmo intercedesse junto à autora para 
deixar o processo de lado, pois apagaria as fotos. 
“Torna-se ponto incontroverso que foi ele quem fotografou a autora, no período em 
que tinham relacionamento, pois tal fato não foi negado em nenhum momento na 
contestação. Ora, se foi ele quem as fotografou, por consequência lógica, só pode ter 
sido ele a compartilhar tais fotografias”, discorre a sentença. 
O réu também negou que o número do telefone que publicou as fotos no grupo fosse 
o seu. Porém, trata-se do mesmo telefone que consta no boletim de ocorrência 
registrado pela vítima em 2018 como autor das postagens. O compartilhamento das 
fotos ainda foi acompanhado de comentários jocosos do réu. A sentença destaca que 
tais comentários comprovavam “nítido intento de causar dano à honra da 
requerente, que por óbvio gera comentários desagradáveis e transtornos no âmbito 
de vida pessoal, familiar e social”. 
Após a condenação, o homem recorreu para alegar a incompetência do juizado 
especial ante a necessidade de realização de prova pericial. A sentença, contudo, foi 
mantida por seus próprios fundamentos pela 3ª Turma Recursal, em votação 
unânime. 
FONTE: TJSC 
 

3. Casado que usou perfil falso em rede social para ludibriar namorada 
pagará dano moral 

 

Um homem casado e com filho, que se fez passar por policial civil e solteiro pelas 
redes sociais, terá de indenizar uma mulher com quem se relacionou, fez juras de 
amor e prometeu até comprar alianças para sacramentar a união. A ação por danos 



morais tramitou no Juizado Especial Cível da comarca de Jaraguá do Sul, e a 
sentença fixou o valor da indenização em R$ 4 mil. 
A autora da ação relatou na inicial que o casal se conheceu em um site de 
relacionamentos e teve seu primeiro contato pessoal em outubro de 2019. Na 
ocasião, o réu se apresentou como policial e solteiro. Contudo, ao final de julho de 
2020, ela descobriu que não somente o nome do pretendente era falso como também 
a atividade profissional. Além disso, o homem era casado há mais de 18 anos e tinha 
um filho. 
Em sua defesa, o homem explicou que mentiu o nome e a profissão como forma de 
evitar constrangimento para a então esposa pois, apesar de o casamento estar em 
ruínas, ainda residiam na mesma casa por questão financeira. Além disso, ele queria 
preservar o filho da real situação familiar. 
A sentença destaca que, embora o réu tenha apresentado justificativas para a 
conduta, reconheceu a prática dos fatos, e no caso as mentiras não se limitaram ao 
contato inicial. Com o passar do tempo era visível que o envolvimento da autora no 
relacionamento se tornava cada vez mais intenso. 
Mesmo assim, prossegue o sentenciante, o namorado não esclareceu a verdade e 
aumentou as expectativas ao frequentar a residência dela em diversas ocasiões, 
comparecer junto a ela em locais públicos, ingressar no seu círculo de amizades e ter 
acesso às chaves de sua moradia e às senhas do cartão de crédito. 
A gravidade das mentiras ganhou relevo, interpreta o juízo, quando a parte autora 
demonstrou a intenção de constituir relacionamento sério e o contato deixou de ser 
casual. Nesse momento, destaca o magistrado, cabia ao homem esclarecer os fatos 
ou pôr fim ao relacionamento. Porém, as atitudes do réu reforçaram o sentimento da 
autora, com frases que insinuavam a possibilidade de casamento: “Sinto que tá bem 
próximo nosso casamento” [...] “Se der tempo, esse fim de semana vamos procurar 
nossas alianças, tá?”. 
Ao descobrir que era enganada, os sentimentos de frustração e angústia deixaram de 
ser meros dissabores e causaram severos danos psicológicos à mulher. Os fatos 
tomaram notoriedade entre amigos e conhecidos. E restou comprovado que o 
homem ainda mantém ativa a conta no site de relacionamento com o nome falso. 
“Sendo assim, a atitude do réu violou os direitos da personalidade da parte autora, o 
que configura dano moral. Ante o exposto, julgo procedente, com resolução de 
mérito (CPC, art. 487, I), o pedido formulado por [...] para condenar [...] ao 
pagamento de R$ 4.000,00, a título de dano moral”, concluiu o julgador. Ainda cabe 
recurso da decisão. 
FONTE: TJSC 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS – TJGO 
 

1. TJ-GO livra franqueada da Ortobom de pagar rescisão contratual de 
R$ 50 mil 

 

Por considerar que o distrato acordado entre as partes esgotou todas as questões 
referentes às obrigações após o fim do contrato, o Tribunal de Justiça de Goiás julgou 
improcedente uma ação de cobrança de multa contratual entre a fabricante de 
colchões Ortobom e uma loja franqueada. 



A franqueada, a Sonhar Comércio de Colchões Ltda., havia sido condenada em 
primeira instância a pagar multa de R$ 50 mil e ficar um ano sem comercializar 
colchões. 
A empresa recorreu, argumentando que ocorreu cerceamento de defesa, em virtude 
do julgamento antecipado e ausência de fundamentação, já que não foram levados 
em conta os termos do distrato entabulado entre as partes. 
Após julgamento estendido pelos desembargadores Silvânio Divino de 
Alvarenga, Jeová Sardinha de Moraes, Sandra Regina Teodoro Reis e Jairo Ferreira 
Júnior, relator, a sentença de primeira instância foi cassada. 
"Em virtude do distrato posteriormente firmado entre as partes, não há 
mais nada a ser discutido quanto ao contrato de franquia outrora celebrado entre 
elas, inclusive, no tocante as obrigações da apelante (franqueada) decorrentes 
da cláusula de não concorrência, vigorando, agora, tão somente o que foi estipulado 
no distrato acerca do tema, o que resulta no julgamento de improcedência dos 
pedidos iniciais", afirmou o relator do acórdão, o desembargador Jairo Ferreira 
Júnior. 
A Sonhar Comércio de Colchões Ltda. foi representada pelo advogado João Bosco 
Pinto de Castro, da Castro Osório Advogados. 
Processo 5351948-03.2021.8.09.0051 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS – TJAM 
 

1. Colegiado dá parcial provimento a recurso para descontar seguro 
obrigatório da indenização por dano moral 

 

A Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Amazonas julgou na última 
segunda-feira (03/04) recurso de empresa proprietária de caminhão condenada a 
indenizar familiares de um condutor de outro veículo que faleceu após acidente de 
trânsito envolvendo o veículo de sua propriedade. 
Por unanimidade, o colegiado deu parcial provimento à Apelação Cível n.º 0610794-
84.2016.8.04.0001, de relatoria do desembargador Elci Simões de Oliveira, que 
votou pela reforma da sentença “apenas para reconhecer o direito da parte apelante 
de ver descontado do valor da indenização por dano moral a quantia recebida a título 
de seguro DPVAT e de reconhecer a necessidade de constituição de capital ou caução 
fidejussória em garantia de pagamento da pensão, independentemente da situação 
financeira do demandado”. 
Em seu voto, o relator afastou a argumentação de nulidade da sentença, observando 
que, ainda que o juiz não tenha apreciado o argumento de ausência de interesse 
processual por recebimento de indenização DPVAT, o efeito translativo devolve o 
conhecimento da matéria ao Tribunal de Justiça. 
“O fato da pessoa receber o valor da indenização securitária (DPVAT) em nada 
interfere no seu interesse de pedir do Poder Judiciário a fixação de indenização por 
dano moral e material, mas apenas em eventual abatimento na quantia arbitrada”, 
afirmou o relator. 
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Além disso, o motorista do caminhão da empresa foi condenado na área criminal em 
que ficou reconhecida a responsabilidade culposa do motorista da empresa apelante, 
já com trânsito em julgado; e a sentença criminal condenatória torna certa a 
obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, observou o desembargador. 
Em 1.º Grau, sentença da 5.ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho condenou a 
empresa proprietária do caminhão envolvido no acidente que causou a morte do 
marido e pai dos autores da ação indenizatória ao pagamento de R$ 80 mil por danos 
morais. 
Segundo o desembargador, “o valor arbitrado está dentro do parâmetro comumente 
aplicado por esta Corte de Justiça e do STJ, em casos semelhantes, logo não há que 
se falar em modificação da condenação”. 
Devido à comprovação do nexo causal entre o fato e o dano e culpa do agente, o juízo 
de 1.º Grau deferiu parcialmente o pedido de indenização por dano material, “na 
quantia equivalente a 60% do último salário mensal bruto da vítima, a contar da data 
do acidente e cujo pagamento dar-se-á proporcionalmente até a data em que cada 
um dos filhos da vítima completarem 25 anos de idade, época em que se presume a 
independência financeira em relação ao pai”. 
O colegiado manteve outros itens da decisão, observando na ementa do acórdão que 
“os familiares da vítima do acidente de trânsito têm direito ao recebimento de 
indenização por dano moral e material, este último em forma de pensão mensal”. 
FONTE: TJAM 
 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO – TRF 1 
 

1. Crédito tributário inscrito na dívida ativa é anulado por não terem sido 
esgotados os meios de localização do contribuinte inadimplente 

 

A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a sentença 
que anulou crédito tributário inscrito na dívida ativa em virtude da nulidade do 
procedimento administrativo. Isso porque o nome do contribuinte foi inscrito na 
dívida ativa antes de esgotados os meios para localizá-lo. 
Ao recorrer da decisão, a Fazenda Nacional havia pedido no TRF1 a reforma da 
sentença com a consequente validação da intimação via edital. Porém, ao analisar o 
processo, a relatora, desembargadora federal Gilda Sigmaringa Seixas, negou o 
pedido. 
Sustentou a magistrada que “a intimação do contribuinte no processo administrativo 
fiscal poderá ocorrer pessoalmente ou por via postal ou telegráfica, em seu domicílio 
tributário fornecido para fins cadastrais na Secretaria da Receita Federal, sendo que 
a intimação é meio alternativo quando frustradas as intimações pessoal ou por 
carta”. 
No caso dos autos, a carta de cobrança (notificação fiscal) não foi entregue no 
domicílio do contribuinte sob a certidão de que o endereço “não foi procurado”, 
passando-se imediatamente à intimação por edital e inscrição na dívida ativa. 
Contraditório e ampla defesa – Conforme explicou a desembargadora, a 
jurisprudência do TRF1 é no sentido de que aos litigantes, em processo judicial ou 



administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
Por esse motivo, entendeu a magistrada que “não se justifica a utilização da 
notificação por edital em vista do insucesso de uma única tentativa de localização do 
contribuinte pela via postal, não concretizada por estar ausente o destinatário da 
comunicação no momento da entrega ou não ter comparecido na Agência para 
retirar a correspondência, conforme apontado pela apelante”. 
A decisão da Turma foi unânime ao acompanhar o voto da relatora. 
Processo: 0002112-59.2015.4.01.4103 
Data do julgamento: 08/03/2023 
Data da publicação: 08/03/2023 
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FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

 
2. Prazo para prescrição de execução baseada em acórdão do TCU é de 5 

anos 
 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) apelou de sentença que 
julgou extinta a execução por título extrajudicial, baseada em acórdão do Tribunal 
de Contas da União (TCU). Os créditos, no total de R$102.601,28, são decorrentes 
de omissão de um município do dever legal de prestar contas dos recursos federais 
repassados pelo FNDE, mediante convênio. O juízo sentenciante reconheceu de 
ofício (por iniciativa própria) a prescrição de cinco anos decorridos desde a tentativa 
de citação do agente público executado, por edital. 
Na apelação, o FNDE argumentou que a ação é de ressarcimento ao erário e, 
portanto, imprescritível, conforme disposto no art. 37, § 5º, da Constituição Federal. 
Sustentou também que adotou todas as providências para o prosseguimento da 
execução, e que o juiz não poderia ter extinto o processo ao argumento de que houve 
inércia de sua parte. O recurso foi julgado pela 7ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1), sob a relatoria da desembargadora federal Gilda Maria 
Sigmaringa Seixas. 
Quanto à alegação de que o apelante adotou providências para prosseguir a 
execução, a relatora verificou que “o mero requerimento de bloqueio de ativos 
financeiros do executado, constrição ínfima/ infrutífera ou outras diligências com 
resultado negativo, não tem o condão de suspender ou interromper a prescrição 
intercorrente”. 
Prosseguindo na análise, destacou que o Supremo Tribunal Federal (STF) firmou, 
no Tema 666, seguinte tese: “É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda 
Pública decorrente de ilícito civil”. 
Posteriormente, o STF decidiu, no Tema 897, que somente as ações de ressarcimento 
que envolvem ato de improbidade administrativa, praticados com dolo, são 
imprescritíveis, explicou a magistrada. 
No caso concreto, trata-se de um ilícito civil praticado por agente público, e não um 
ato de improbidade administrativa praticado com o objetivo (dolo) de danos ao 
erário, uma vez que não há prova da conduta dolosa na omissão da prestação de 



contas. Além disso, a prestação de ressarcimento ao erário foi com base em acórdão 
do TCU, destacou ela. 
Portanto, deve ser aplicado o prazo quinquenal da Lei de Execução Fiscal (LEF – Lei 
6.830/1980), conforme o Tema 899 também do STF, verificou a relatora, 
entendendo estar correta a sentença que extinguiu de ofício a execução. 
O colegiado, por unanimidade, manteve a sentença, nos termos do voto da relatora. 
Processo: 0017617-16.2011.4.01.3300 
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3. Mantida a decisão que negou registro de investimento de capital 
estrangeiro para empresa com sede no Panamá 

 

Uma empresa com sede no Panamá recorreu no Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1) da decisão que negou a obtenção do registro de investimento de 
capital estrangeiro pela aquisição de um imóvel urbano. Entendendo que a aquisição 
não se destinou à produção de bens ou serviços ou atividade econômica, a 8ª Turma 
negou a apelação. 
No recurso, a empresa alegou que o contrato de câmbio celebrado em instituição 
financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) para compra de imóvel 
no País com recursos internacionais não estava sujeito a registro ou prévia 
autorização; que o imóvel pode ser considerado investimento estrangeiro e, assim, 
utilizado para integralizar o capital social da empresa e que tem direito ao registro 
“sem o qual esta ficará obstada de efetuar legal e regularmente a remessa dos lucros 
provenientes do seu investimento no país”. 
Produção de bens ou serviços – Para o relator do processo, desembargador federal 
Novély Vilanova, a compra do imóvel pela empresa panamenha e para a posterior 
integralização de capital de sociedade constituída, cinco meses depois, não pode ser 
considerada investimento de capital estrangeiro. Isso porque “não se destinou à 
produção de bens ou serviços ou aplicação em atividade econômica, como prevê o 
art. 1º da Lei 4.131/1962, na redação dada pela Lei 4.390/1964”, explicou. 
No seu voto, o magistrado reiterou o entendimento do Juízo de 1º grau: “o ingresso 
de que se trata não se revestiu das formalidades necessárias ao registro da operação, 
nem reuniu as características próprias do investimento estrangeiro direto, de vez que 
nem sequer cursou pelo mercado de câmbio adequado a tal espécie de investimento”. 
O desembargador Novély Vilanova destacou, ainda, que o pedido de registro do 
investimento estrangeiro, o “registro da conferência”, deve ser requerido dentro de 
trinta dias da data do seu ingresso no país e, como observou o juízo da sentença, 
“deve-se considerar que o pedido de registro foi feito após um ano da integralização, 
apenas quando presente a necessidade de remeter recursos ao exterior, a título de 
lucros”. 
Diante desse contexto, a Turma, acompanhando o voto do relator, negou provimento 
à apelação e manteve a sentença. 



Processo: 0016933-29.2004.4.01.3400 
Data do julgamento: 14/03/2023 
Data da publicação: 16/03/2023 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
 

4. União é condenada a pagar taxas de condomínio atrasadas de imóvel 
do qual é proprietária 

 

A 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a sentença 
que em ação de cobrança ajuizada por um condomínio condenou a União a pagar os 
débitos referentes às cotas extras vencidas antes do ingresso da ação, bem como às 
taxas de condomínio que venceram no curso do processo. 
Na 1ª instância, o entendimento do juiz foi o de que as despesas de condomínio são 
de responsabilidade do proprietário, sendo “inconteste” a titularidade da União em 
relação ao imóvel. De acordo com os autos, as taxas extras foram aprovadas em 
assembleia e, segundo a sentença, destinavam-se a cobrir obras/reparações 
necessárias na fachada do edifício cuja finalidade era conservar ou evitar que se 
deteriorassem. 
A União recorreu ao TRF1 alegando “ausência de prestação de contas e dúvidas 
quanto à legitimidade da Assembleia-Geral”. Sustentou, também, que “a autora não 
comprovou ter cientificado o representante do Hospital das Forças Armadas com a 
publicidade e a antecedência devidas para comparecimento à Assembleia Geral 
instituidora”. Por fim, diz que “a instituição da taxa extra se efetivou sem que 
houvesse a concordância expressa da União para tanto”. 
Submissão à convenção do condomínio - Ao analisar o caso, o relator, juiz federal 
convocado pelo TRF1 Marcelo Albernaz, afirmou que “pela jurisprudência do 
Tribunal, as contribuições devidas ao condomínio constituem obrigações propter 
rem, ou seja, estão aderidas à coisa, constituindo responsabilidade do proprietário 
sua quitação, seja ele quem for, ainda que o bem não esteja sob sua posse direta, 
assegurando-se a possibilidade de regresso contra quem tenha assumido a 
responsabilidade pela quitação dos débitos, hipótese que não é oponível ao 
condômino credor”. 
O magistrado explicou que a União, como proprietária do imóvel, está submetida à 
convenção do condomínio e às deliberações de sua assembleia geral de modo que se 
sujeita a contribuições condominiais (ordinárias e extraordinárias) e a encargos 
moratórios nelas previstos (art. 1.336, § 1º, CC). 
Logo, o ente público deve arcar com pagamento dos débitos relativos às cotas 
ordinárias e extraordinárias vencidas e das que se vencerem no curso da ação, 
conforme a sentença, explicou. 
Nesse contexto, sustentou o relator, não merece reparo a sentença que condenou a 
União ao pagamento das contribuições condominiais inadimplidas.  
A Turma, por unanimidade, acompanhou o voto do relator. 

Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

5. Fazenda Nacional pode recusar bem ofertado em garantia de execução 
fiscal considerando a preferência de penhora em dinheiro 
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Uma empresa do ramo de Turismo recorreu contra decisão que extinguiu os 
embargos à execução fiscal sem resolução do mérito após a Fazenda Nacional recusar 
o imóvel indicado à penhora, considerando a preferência da penhora em dinheiro. 
Com o entendimento de que é lícita a recusa, a Sétima Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) negou o recurso, mantendo a sentença do 1º Grau. 
Ao relatar o caso, a desembargadora federal Gilda Sigmaringa Seixas destacou 
julgado do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que atesta a legitimidade da recusa 
pela Fazenda Pública, quando não for observada a ordem preferencial dos bens 
penhoráveis. 
Nesse mesmo sentido, a jurisprudência do TRF1 segue o entendimento da Corte 
Superior, “de que é lícita a recusa pela Fazenda de bem ofertado em garantia da 
execução fiscal, quando este é difícil alienação e a indicação não segue a ordem 
prevista”, explicou a magistrada. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

1. Projeto inclui no Código Civil possibilidade de reparação civil por 
perda de oportunidade 

 

O Projeto de Lei 320/23 altera o Código Civil para prever a possibilidade de 
reparação civil por perda de chance ou oportunidade. O texto está sendo analisado 
pela Câmara dos Deputados. 
A teoria da chance está prevista na doutrina do Direito e é aceita como uma quarta 
categoria de dano, dentro da responsabilidade civil e ao lado dos danos materiais, 
morais e estéticos. 
Originalmente, a teoria surgiu na França (perte d'une chance), na década de 60, com 
o objetivo de responsabilizar um médico que errou um diagnóstico e retirou as 
chances de sobrevivência da vítima. 
Na prática, a responsabilidade civil por perda de uma chance reconhece a 
possibilidade de indenização da vítima nos casos em que ela se vê privada de uma 
futura vantagem ou incapaz de evitar um prejuízo em razão de um dano injusto. 
Autor do projeto que passa a incluir a teoria da chance no Código Civil, o deputado 
Ricardo Ayres (Republicanos-TO) argumenta que a teoria já é aceita para embasar 
decisões da Justiça brasileira. “Entendemos, portanto, que deve ser contemplada e 
normatizada também no Código Civil”, afirmou. 
De acordo com a advogada Estela Aquino, para que se configure a responsabilidade 
civil por perda de uma chance, é necessário que estejam presentes o dano, a conduta 
omissiva ou comissiva do agente, e o nexo causal entre tal conduta e o resultado 
danoso. 



Ela sustenta ainda que, para resultar em reparação civil, a chance perdida deve ser 
séria e real, representado muito mais do que uma simples esperança subjetiva da 
vítima, cabendo ao magistrado analisar o caso conforme a probabilidade de obtenção 
do resultado com base na ciência estatística. 
Tramitação 
A proposta tramita em caráter conclusivo e será analisada pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-320/2023 
Fonte: Agência Câmara  
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